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Curso de Direito (Mestrado em Direito e Prática Jurídica) 

 
Unidade curricular 
 
Direito Processual Civil Internacional II - Noite 
 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular  
 
Isabel Alexandre – 2 horas semanais 
 
 
Outros docentes na unidade curricular 
 
– 
 
 
Conteúdos programáticos 
 
1. Reconhecimento, execução e alteração de sentenças estrangeiras 
– Direito aplicável 
– Pressupostos do reconhecimento 
– Processo do reconhecimento 
– Limites do caso julgado 
– Execução 
– Alteração de sentenças estrangeiras: pressupostos, direito aplicável e processo 
2. Execução de títulos estrangeiros diversos de sentenças 
3. Processos civis internacionais, em especial 
– Insolvência internacional 
– Contencioso internacional da família 
4. Jurisdição arbitral 
– Assistência a arbitragens localizadas no estrangeiro 
– Reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras 
 
Metodologias de ensino (em especial, as metodologias de ensino à distância utilizadas na unidade curricular) 
 
Para além da exposição dos conteúdos da disciplina pela docente (com disponibilização da correspondente legislação, 
bibliografia e jurisprudência), serão resolvidas hipóteses práticas em aula, estudados e debatidos acórdãos que versam 
sobre litígios internacionais de natureza cível e, bem assim, feitas apresentações orais, pelos Alunos, de temas por si 
escolhidos (as quais devem ser suportadas por um pequeno texto/guião da apresentação). 
As aulas são presenciais ou, não sendo possível o ensino presencial, realizadas em videoconferência, através da 
aplicação Zoom Colibri.  
 
Elementos de avaliação e respetiva ponderação 
 
A nota da apresentação oral (em sala ou em videoconferência) representará 70% da nota da avaliação contínua. A nota 
da participação em aula (em sala ou em videoconferência) representará 20% da nota da avaliação contínua. A 
assiduidade representará 10% da nota da avaliação contínua. 
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pinheiro-o-regulamento-comunitario-sobre-insolvencia-uma-introducao/ 
– “Deslocação e retenção internacional ilícita de crianças”, in Revista da Ordem dos Advogados, ano 74, n.º 3-4, 2014, 
págs. 686 
– “Competência internacional em matéria de responsabilidade parental e medidas de proteção de crianças perante o 
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– “A permanência do direito processual civil internacional português : competência internacional dos tribunais 
portugueses e reconhecimento das sentenças estrangeiras no tempo de Machado Villela e no Código de Processo Civil 
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– “A reforma do direito processual civil internacional”, Coimbra, Coimbra Editora, 1998; 
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– Estudos de Direito Internacional Privado e de Direito Processual Civil Internacional, vol. II, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2007 
SANTOS, António Marques dos, Estudos de Direito Internacional Privado e de Direito Processual Civil Internacional, 
Coimbra, Almedina, 1998 
* As obras assinaladas serão complementadas pela bibliografia a indicar nas aulas, nomeadamente para o efeito da 
apresentação de temas pelos Alunos 
 
 


